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EXTRATO DE CONTRATO N° 45/2021 

 

PROCESSO N° 10082/2019. OBJETO: Prestação de serviços técnicos de topografia e sondagem em terreno(s) pertencente(s) à 

Procuradoria-Geral de Justiça, em diversos municípios do Estado do Maranhão, localizado do endereço: Rua Raimundo Anselmo, 

s/nº, Engenho, Município de Pedreiras/MA, conforme as especificações estabelecidas no Projeto Básico, na proposta vencedora e na 

Ata de Registro de Preço nº 15/2021, oriunda do RDC Eletrônico nº 03/2020, bem como os autos do Processo Administrativo nº 

10082/2019. CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, representada pelo Diretor-Geral, JÚLIO CÉSAR 

GUIMARÃES. CONTRATADA: CONSTRUTORA TERRA SOL LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 25.194.700/0001-95, 

Representada pelo Sr. LUCAS FIGUEIREDO ALCINDO, portador da Cédula de Identidade nº 3.697.587-SDS-PB e CPF nº 

075.195.044-09. 

São Luís, 26 de outubro de 2021. 

 

CONCEIÇÃO DE MARIA CORREA AMORIM 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO N° 46/2021 

 

PROCESSO N° 13687/2021. OBJETO: Contratação de serviços continuados de Produção, filmagem e edição de imagens para cursos 

de Ensino à Distância, previsto no plano da Escola Superior do Ministério Público (ESMP); Filmagem e edição de eventos 

institucionais; Produção, filmagem e edição de vídeos para redes sociais; Produção, filmagem e edição de vídeos institucionais; 

Produção, filmagem e edição do programa MPTV, especificado(s) no Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão nº 34/2021, 

na proposta vencedora e na ARP nº 54/2021, todas partes deste instrumento, independente de transcrição. Valor Global: 

R$ 262.700,00 (duzentos e sessenta e dois mil e setecentos reais). Vigência: 25/10/2021 a 24/10/2022. Natureza da Despesa: 

33.90.39.59. Serviços de Áudio e Vídeo. Nota de Empenho: 2021NE002177 – datada de 19/10/2021. Base Legal: Lei nº 10.520/02, 

subsidiariamente na Lei n.º 8.666/93, Decretos Federais nº 10.024/2019 e 7.892/2013, Atos Regulamentares nº 11/2014 – GPGJ e nº 

01/2020 – GPGJ, ao processo administrativo nº 2992/2021 e aos preços constantes da Ata de Registro de Preços nº 54/2021, bem 

como à proposta da Contratada. CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, representada pelo Diretor-Geral, 

JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES. CONTRATADO: CENA2 PRODUÇÕES DIGITAIS EIRELI – ME, inscrita no CNPJ nº 

13.615.357/0001-26, Representante Legal: Riccardo Henrique de Carvalho, inscrito no RG: 1.854.974 SSP/RN e no CPF: 

045.764.294-77. 

São Luís, 25 de outubro de 2021. 

 

CONCEIÇÃO DE MARIA CORREA AMORIM 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

 

 
Promotorias de Justiça das Comarcas do Interior 

 
CODÓ 

 

PORTARIA-1ªPJCOD - 522021 

Código de validação: 4727FE447C 

 

OBJETO: Acompanhar as medidas adotadas pela Unidade de Vigilância Sanitária de Codó/MA para solucionar a criação irregular 

de porcos, na casa do nacional conhecido como ’LOURIM’, localizada na Av. Marechal Castelo Branco, bairro São Pedro. 

O Ministério Público do Estado do Maranhão, por seu Representante Legal que esta subscreve, titular da 1ª Promotoria de Justiça de 

Codó/MA, com atribuição em matéria da Saúde, com fundamento no art. 129, III, da Constituição da República, art. 26, I da Lei 

Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei Federal n.º 8.625/93), Resolução nº 174/2017 – CNMP, Resolução n° 063/2010 do 

CNMP, e, ainda, o Ato Regulamentar Conjunto nº. 05/2014 – GPGJ/CGMP, sem prejuízo das demais disposições legais adequadas, 

CONSIDERANDO que a vida e a saúde constituem direitos fundamentais do ser humano, sendo de grande relevância pública; 

CONSIDERANDO que a Constituição da República em seu artigo 1º, inciso III, preconiza como fundamento desta República a 

dignidade da pessoa humana; 

CONSIDERANDO o contido no artigo 127, da Constituição Federal, que dispõe que ’O Ministério Público é instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 

e individuais’; 


